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 livro de Reginaldo Araujo traz a etnografia que foi a base de sua tese de 
doutorado, transformada em um livro que promove o debate a respeito 
das políticas públicas dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, em 
destaque o DSEI Xingu, o primeiro a ser implantado. Sua trajetória pelo Xingu 
garantiu uma série de levantamentos etnográficos que revelam a importância do 
movimento social indígena e a participação nos espaços onde são discutidas e im-
plementadas essas políticas públicas:  
 
Os primeiros levantamentos etnográficos revelam que as relações e as negociações en-
tre o movimento social indígena e agentes do Estado nacional estabeleceriam o que 
Cardoso de Oliveira (2000b) comumente chamou de “diálogo interétnico”.  (p. 21) 
 
Também são discutidos parâmetros de outros autores a respeito desse espaço 
onde se estabelece uma relação entre o líder indígena e o agente ligado a alguma 
organização estatal, pois permite formas de alianças políticas que sejam favorá-
veis à etnia indígena, quando há interesses pertinentes das partes. 
Partindo dos direitos reivindicados por líderes indígenas e amparos legais 
inscritos na constituição de 1988, o governo federal implementou, a partir de 
1999, a Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena (PNASPI), por meio dos 
Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI/FUNASA), garantindo através do 
SUS a “participação na gestão” e “atenção diferenciada” e o “controle social” sobre 
a política. O DSEI permitiria aos grupos aldeados das Terras Indígenas do Xingu, 
assistência à saúde por meio do novo modelo sanitário (p. 22). O autor privilegia 
esse momento de implementação e implantação de uma política sanitária, pois 
tratava-se de um trabalho pioneiro de identificar dificuldades, conflitos, conver-
gências, ligados a líderes indígenas e agentes sociais ligados a Fundação Nacional 
de Saúde e organizações ligadas ao processo de implementação.  
Tratando-se de uma investigação etnográfica, a pesquisa se moldou em uma 
coleta de dados qualitativos, acompanhados de observação participante dentro 
de encontros, seminários e reuniões em que a pauta era a discussão sobre as con-
dições de saúde oferecidas às populações indígenas xinguanas (p. 24). O autor 
deixa evidente a importância do discurso político, como uma tática onde a popu-
lação indígena se organiza em representações e falas singulares, autenticando 
uma abordagem política própria e não se limitando as vozes de outros represen-
tantes distantes de sua cultura étnica. Traz também a noção de como o poder po-
lítico e chefia são exercidos nas relações e mediações intra e inter-aldeias.  
Na I Conferência Nacional de Proteção à Saúde do Índio (1986), as condições 
sanitárias indígenas foram definidas como insatisfatórias, apontando surtos epi-
dêmicos de doenças, desnutrição, danos psíquicos por grande incidência de alco-
olismo, saúde bucal precária, más condições de saneamento básico, levando tam-
bém em consideração a perda de território e danos nas técnicas tradicionais de 
subsistência (p. 45).  As conclusões desta conferência, foram inseridas ao novo 
modelo de atenção à saúde indígena e fomentadas nas conferências que seguiram, 














































































camente aos povos indígenas, eram eventualmente realizadas em épocas especí-
ficas, tirando o crédito de uma atenção maior ao planejamento de cuidados à sa-
úde indígena, desconsiderando um sistema mais eficaz e produtivo. Por isso a 
necessidade fomentada pelo autor de uma reordenação de serviços públicos sani-
tários para esses povos, que há muito tempo têm sido esquecidos em seus direitos 
básicos de saúde.  
O livro traz relatos de fatos acompanhados pelo autor, que atenta para a im-
portância do discurso dos líderes e movimentos políticos indígenas, trazendo à 
tona o discurso representado pelo próprio nativo. Araújo vai esculpindo uma re-
flexão, partindo desses pressupostos, em cada ação dos serviços de saúde desti-
nados aos povos xinguanos, a implementação da PNASPI, a terceirização da pró-
pria e os problemas que isso causou à população. Como a assistência médica ofe-
recida pela Escola Paulista de Medicina que, em 2004, passou a trabalhar com a 
organização indígena IPEAX, dentre outros desmontes e implementações de es-
truturas hospitalares na Terra Indígena do Xingu.  
Além de ressaltar importantes organizações e marcos para a um modelo dos 
distritos sanitários pensados para áreas indígenas, o autor enfatiza a ideia de que 
os resultados colhidos de uma nova reforma sanitária são frutos de dois movi-
mentos que se fortaleceram em 1980: o da reforma sanitária brasileira e o movi-
mento social indígena (p. 91). Mediante isso, o autor elabora uma crítica base-
ando-se no discurso genérico das organizações do estado ao se comprometerem 
com o seu papel social e das ações voltadas à saúde indígena, ao deixarem de atuar 
na supervisão dos programas e na insuficiência ao articular com a realidade des-
ses povos. 
Na época do trabalho, havia um vácuo quando se tratava de uma ação consis-
tente de discussões, formulações realmente voltadas a saúde indígena, mas ape-
sar disso o autor faz relatos de “bons projetos” de intervenções nas aldeias indí-
genas. Houve projetos e equipes bem-intencionadas que, infelizmente, por falta 
de respaldo e de uma formação genuína para os indígenas que estavam partici-
pando. Causava preocupação aos profissionais de que os indígenas que estavam 
inscritos nos programas de capacitação e a equipe que estava em campo como 
treinadores não conseguiria conscientizá-los sobre a ideia central da capacitação. 
Ele cita como exemplo, capacitação de auxiliar de enfermagem. A preocupação 
era de que os indígenas inscritos no programa não entendessem o propósito de 
controle social e se tornassem apenas mão de obra barata para o distrito, o que 
não era a proposta da capacitação (p. 96). 
O que de fato é pertinente nas ações e projetos ligados à saúde indígena é a 
falta de recursos financeiros, ou até mesmo desvios quando aplicados em alguns 
projetos (ou a fiscalização verdadeira dos tais). Isso nunca foi segredo para quem 
acompanha a batalha do povo indígena por seus direitos básicos e o autor nos traz 
como um problema real em seu texto. Outro fator que é colocado e que gerava 
conflito era a discordância entre as lideranças indígenas e agentes públicos em 
tomadas de decisões. Reconhecemos em sua fala a crítica quanto a desvalorização 
do posicionamento quanto aos agentes públicos no posicionamento dos líderes 
indígenas, trazendo divergência na proposta de uma discussão igualitária na 
construção de uma decisão unânime. Todas as discussões e argumentos do livro 
nos levam a refletir que, apesar da implementação de um novo modelo político 
de atenção à saúde indígena no Brasil, o cenário ainda mostra algumas falhas e 





























































maior credibilidade na participação de líderes e vozes indígenas em todos os cam-
pos de negociação de novas políticas públicas ou qualquer tomada de decisões 
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